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Introducão

O plano de parto (PP) é um documento
escrito no qual a parturiente expressa as
suas preferências/vontades sobre o
processo de parto e nascimento.A
institucionalização deste instrumento
acarreta uma mudança no modelo de
prestação de cuidados de saúde, do
paradigma paternalista para um
paradigma de autonomia informada.

Objetivos

• Refletir sobre a importância do PP em torno
dos princípios bioéticos

• Relacionar os resultados de estudos de
investigação sobre PP com os princípios
bioéticos
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Autonomia
• Respeito pelos valores e preferências no

parto e pós parto: Obtenção do
consentimento para a realização dos
procedimentos; início espontâneo de
contrações; liberdade de movimentos e
livre escolha da posição do parto; escolha
de métodos não farmacológicos de alívio
da dor; aguardar rompimento natural da
bolsa; recusa de episiotomia; contato
pele a pele com o bébe; amamentação
exclusiva (não introdução de formulas);

• Participação ativa da mulher
• Empoderamento

Beneficência
• Humanização do parto;
• Melhoria da comunicação com os

profissionais de saúde;
• Aumento da satisfação da mulher e do 

bem estar do RN;
• Aumento da literacia em saúde.

Não maleficência
• Diminuição da violência obstétrica;
• Diminuição de rotinas não justificadas e 

indesejáveis.

Justiça
• Diminuição do nº de cesarianas;
• Diminuição dos custos;
• Programa de preparação para o parto
• Profissional qualificado (Enfermeira

Especialista em Saúde Materna e 
Obstétrica)

O PP é um instrumento de tomada de
decisão da parturiente, e a sua
implementação constitui uma boa prática
ética. Assumidamente, o PP é a
pragmatização da autodeterminação da
mulher no que diz respeito ao parto e
nascimento. A análise dos estudos sobre o
PP à luz dos principios bioéticos é
reveladora da pujante presença do
exercício da autonomia, para além do
preenchimento de outros indicadores dos
restantes princípios. Deste modo, julgamos
que há que envidar esforços para que o PP
seja institucionalizado para uma maior
humanização dos cuidados.
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